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	DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO Nº 002/2018 – 50ª CED/MS

Regula sobre os procedimentos de Mediação no âmbito do CAU/MS


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA nº 016 DPOMS  0075-13/2018
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL - CAU/MS, reunido ordinariamente em Campo Grande - MS, na sede do CAU/MS, no dia 21 de fevereiro de 2018, no exercício das competências e prerrogativas previstas no artigo 34 da Lei 12.378/2010; no artigo 8º inciso XXII do Regimento Interno do CAU/MS, após análise do assunto em epígrafe, e
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 24, § 1º, da Lei 12.378/2010, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul tem como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo no Estado de Mato Grosso do Sul, zelando pela fiel observância dos princípios da ética e da disciplina da profissão;
CONSIDERANDO a Resolução do CAU/BR nº 143, de 23 de junho de 2017, que dispõe sobre as normas para condução do processo ético-disciplinar;

CONSIDERANDO o artigo 91, § 2º, da Resolução 143 do CAU/BR, que dispõe: “Caso a conciliação seja obtida antes do término da instrução, competirá à CED/UF homologar os termos do eventual acordo firmado”;

CONSIDERANDO o artigo 91, § 4º, da Resolução 143 do CAU/BR, que dispõe: “Até que o acordo obtido em conciliação homologada pela CED/UF seja efetivamente cumprido, o prazo prescricional da pretensão punitiva permanecerá suspenso”;

CONSIDERANDO o artigo 91, § 5º da Resolução 143 do CAU/BR, que dispõe: “O processo ético-disciplinar em que tenha havido conciliação poderá ser desarquivado por solicitação de quaisquer das partes mediante comunicação do descumprimento do acordo, hipótese em que o trâmite processual será restabelecido do ponto imediatamente anterior ao dos atos de conciliação, voltando a correr o prazo prescricional da pretensão punitiva pelo restante”;
CONSIDERANDO que, consoante os artigos 334 e 359 do Código de Processo Civil de 2015, aplicáveis subsidiariamente à tramitação dos processos ético-disciplinares dos CAU/UF, estabelece que deve ser realizada audiência prévia visando à mediação/conciliação entre as partes envolvidas;

CONSIDERANDO que o prestígio à utilização de mecanismos consensuais de solução de litígios, tais como a conciliação e a mediação, os quais são instrumentos efetivos de pacificação social, pode ser considerado não somente uma necessidade como também uma obrigação das entidades públicas, como os CAU/UF; 

CONSIDERANDO a DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO Nº 002/2018 – 50º CED/MS que Regula sobre os procedimentos de Mediação no âmbito do CAU/MS;
DELIBEROU:
1- Aprovar a regulamentação da atuação da Comissão de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul como instância mediadora/conciliadora, nos termos do anexo I, com o objetivo de pacificar as partes envolvidas em denúncias de faltas ético-disciplinares, nos termos do artigo 5º da Resolução nº 143 do CAU/BR; 

2-  Revogar as disposições em contrário, sendo que esta Deliberação Plenária entra em vigor na data da sua publicação.

Resultado da votação: Aprovada por unanimidade dos votos.
Campo Grande, MS, 21 de fevereiro de 2018.
Arquiteto e Urbanista  LUÍS EDUARDO COSTA
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO

DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA nº 016 DPOMS  0075-13/2018

ANEXO I

REGULAMENTO DA ATUAÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA COMO INSTÂNCIA MEDIADORA/CONCILIADORA NO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL
CAPÍTULO I

DA INSTÂNCIA MEDIADORA/CONCILIADORA

1. Caberá à CED/MS, discricionariamente, decidir pela possibilidade de mediação/conciliação entre as partes envolvidas em denúncias de faltas ético-disciplinares. 

2. A CED/MS poderá atuar como instância mediadora/conciliadora preliminarmente, antes da decisão sobre a admissibilidade ou não de denúncia de falta ético disciplinar, ou, admitido o processo ético-disciplinar, em qualquer fase processual, até término da instrução;

3. Por meio de sua atuação mediadora/conciliadora, a CED/MS buscará expor às partes envolvidas as controvérsias existentes, facilitar a comunicação entre elas e contribuir para a definição de uma solução consensual, eficaz para resolver, total ou parcialmente, o litígio.

CAPÍTULO II

DO MEDIADOR/CONCILIADOR

 4. O mediador/conciliador, como facilitador da resolução do conflito, contribui para o restabelecimento ou manutenção da comunicação entre as partes e para a construção de solução consensual para a controvérsia.

 5. A função de mediador /conciliador será preferencialmente exercida pelo relator do processo.

6. Em caso de impossibilidade de comparecimento do relator do processo à audiência de mediação/conciliação, o Coordenador da CED/MS deverá delegar o exercício dessa função a outro membro da CED/MS, titular ou suplente, ou a um funcionário do Conselho, habilitado para tanto.

6.1. A habilitação exigida do funcionário do Conselho, para realizar a mediação, deverá ser de mediador extrajudicial ou judicial.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO E DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

7.  A audiência de mediação/conciliação poderá ocorrer antes do juízo de admissibilidade ou durante o curso do processo ético-disciplinar.

8. Após o recebimento da denúncia e antes da decisão sobre sua admissibilidade, a CED/MS, através do relator designado, caso julgue possível e conveniente, dará conhecimento às partes da denúncia protocolizada, convidando-as, com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, para comparecer à audiência de mediação/conciliação.

9. Caso seja constatado, no curso da tramitação do processo ético-disciplinar, a possibilidade de mediação/conciliação, o Relator intimará, com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, as partes para comparecer à audiência de mediação/conciliação.

10. A realização de audiência de mediação/conciliação poderá também ser solicitada por qualquer das partes envolvidas, desde que por escrito, sendo a outra parte intimada para se manifestar sobre o pedido. Havendo concordância das partes, o Relator deverá determinar a sua realização, independente do seu entendimento.
11. As partes comparecerão pessoalmente à audiência de mediação/conciliação, podendo ser acompanhadas por advogado. 

12. O não comparecimento de qualquer das partes à audiência não obstará o prosseguimento da análise da denúncia de falta ética e a tramitação do processo ético-disciplinar.

13. Aberta a audiência, o mediador esclarecerá às partes presentes as vantagens da mediação/conciliação, mostrando-lhes os riscos e as consequências do litígio.

14. É vedado ao mediador/conciliador propor às partes, a qualquer momento, soluções para a resolução do litígio. 

15. Obtido o acordo entre as partes, este será reduzido a termo e submetido à homologação da CED/MS. 

16. Não havendo acordo, prosseguirá a análise da denúncia de falta ética e a tramitação do processo ético-disciplinar. 

17. Não serão admitidas na audiência de mediação/conciliação a oitiva de testemunhas e a realização de perícias, nem a participação de terceiros, que não sejam procuradores das partes ou advogados.

18. A conciliação entre as partes poderá também ocorrer durante a audiência de instrução processual, ou, a qualquer momento, mediante acordo escrito entre as partes. 

19. Se as partes apresentarem à CED/MS acordo escrito de conciliação, O Relator deverá se manifestar, submetendo seu parecer à CED/MS.

20. Em caso de não homologação de acordo escrito de conciliação pela CED/MS, a análise da denúncia de falta ética e/ou a tramitação do processo ético-disciplinar terá prosseguimento.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

21. O descumprimento, pelo denunciado, de qualquer dos termos de acordo homologado, ensejará o reestabelecimento do processo ético-disciplinar. 

22. O Arquiteto e Urbanista não se exime, em razão da pactuação de acordo relativo à denúncia de falta ético-disciplinar, do cumprimento das responsabilidades que lhe cabem em razão do exercício da profissão.
Campo Grande, MS, 21 de fevereiro de 2018.

Arquiteto e Urbanista  LUÍS EDUARDO COSTA
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO

DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL

75ª Reunião Plenária Ordinária do CAU/MS

Local: sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul
Endereço: Rua Espírito Santo n.205, esquina com a Avenida Afonso Pena, Campo Grande- MS
Data: 21 de fevereiro de 2018.
Horário:  17:15h às 19:40h
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